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    Dedico esta obra ao fortalecimento da hierarquia e da disciplina militares – muito confundidas com arbitrariedade –, que ela seja instrumento para avultar não só esses dois pilares como também o Exército Brasileiro, ao qual servi e por qual possuo tanto apreço, dedicação e sacrifício.
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    NOTA DA SEGUNDA EDIÇÃO




    É com imensa satisfação que atualizo esta obra e publico-a, em 2ª edição, com a finalidade de continuar estimulando a discussão de ideias. A primeira tiragem de “O Assédio Moral nas Relações Militares” me surpreendeu, seja pela conexão com inúmeras pessoas novas, seja pelos fins atingidos a que ela se propôs: avultar a hierarquia e a disciplina para que não sejam confundidas com arbitrariedade.




    Esta nova edição busca atualizar alguns conceitos, principalmente, com as inovações normativas no Direito Militar, em especial com a Lei 13.491/17 e a Lei 13.869/19, e visa também a atingir um número ainda maior de pessoas, tendo em vista que eu, agora como advogado, tenho enfrentado, na prática, o combate ao assédio moral nas instituições militares e vejo que é preciso mudar algumas premissas equivocadas que são consubstanciadas em alguns precedentes jurisprudenciais.




    Ainda, importante dizer que criei um carinho tão grande, misturado a uma nostalgia, aos protagonistas e aos textos que impulsionaram a primeira edição desta obra que não quis mexer no prefácio, na apresentação e nos agradecimentos da primeira edição, de forma a perpetuar no tempo as pessoas e as palavras que impulsionaram o surgimento da obra. Esta segunda edição é, pois, apenas um desdobramento do que essas pessoas e palavras criaram em 2017.




    Portanto, que esta segunda edição, mais atualizada, sirva de instrumento aos operadores do Direito que buscam fazer justiça e combater a violência psicológica.




    Que a hierarquia e a disciplina jamais sejam confundidas com arbitrariedade.


  




  

    PREFÁCIO




    É sempre gratificante quando nos encontramos frente a uma valiosa contribuição ao Direito.




    É desta forma que vemos o trabalho do jovem Oficial Matheus Santos Melo, ao escrever sobre o assédio moral nas relações militares. O tema é pouco abordado, e só por isso já incita o debate e merece atenção. Desde o início o autor nos indica o objetivo de sua obra: o fortalecimento da hierarquia e da disciplina militares, muito confundidas com arbitrariedade, ou seja, pretende ele que o livro seja um instrumento para avultar não só esses dois pilares das organizações militares como também o Exército Brasileiro.




    Devo dizer que o assunto tratado é de vital importância para as Forças Armadas. Já de algum tempo que o Direito Militar, em todas as suas vertentes, tem merecido a atenção de estudiosos, e com isso ele (Direito Militar) cresce, e se torna visível a todos. Em que pese ainda não constar como disciplina obrigatória dos cursos de graduação em Direito, percebe-se, atualmente, uma crescente oferta em cursos de pós-graduação lato senso das disciplinas militares. Mais do que isso, o militar dos dias de hoje é cada vez mais preparado intelectualmente, razão pela qual o velho sistema da obediência cega, irreflexivo, a cada dia, faz parte de um passado distante. O aperfeiçoamento intelectual bilateral eleva a relação entre o superior e o subordinado e fortalece o sistema.




    É isto que Matheus Santos Melo deseja, uma corporação livre do recurso pequeno do assédio moral entre os seus integrantes. Para isso, ele foi buscar uma evolução histórica e filosófica da disciplina militar, desde a antiguidade (sempre associada à velha Roma) até os dias atuais, perpassando pela idade Média. E aí, ele se vê vivendo em um contexto de um Estado Social e Democrático de Direito, à luz de uma Constituição que assegura a dignidade da pessoa humana, e de um Exército que busca assegurar e sujeitar-se a essa Carta Magna. Este é um ponto crucial: subordinação às normas constitucionais.




    Ao deter-se no assédio moral sob o ponto de vista do Direito Castrense, o autor nos leva às particularidades da profissão militar, particularidades que implicam em uma disponibilidade permanente do militar para com sua Força, além da submissão aos preceitos rígidos da disciplina e hierarquia. Acresço, que, à exceção dos conscritos, daqueles que tem o serviço militar inicial como um dever para a Pátria, de obrigatoriedade constitucional, o restante de seus efetivos é formado por voluntários, militares de carreira, conscientemente inseridos nesse contexto.




    Depois, inclusive por força de sua experiência pessoal, o autor passa a centrar-se no assédio moral, mostrando como a prática indesejável se manifesta, suas formas dissimuladas, sua dissonância com os verdadeiros princípios da hierarquia e disciplina. E aí lembrando ao leitor, que há uma importante parte da doutrina e jurisprudência que demonstra os limites do poder discricionário na administração militar, inclusive, aludindo que, no âmbito castrense, o poder discricionário é, praticamente, vinculado, estabelecendo, por exemplo, uma série de parâmetros, nos quais o ato discricionário do comandante, de engajar e reengajar praças por exemplo, precisa se amparar para que não se torne, inclusive, uma forma de assédio daqueles que ficam à mercê do Comandante em face de sua permanência na Força.




    O mais importante é que Matheus aponta como coibir tal prática de todo reprovável, elencando meios que considera efetivos: A primeira forma de se coibir o assédio moral é o olhar reflexivo da administração para seus regulamentos: lacunas e antinomias administrativas que oportunizam a prática do assédio moral; outra maneira, muito disseminada, é a prevenção. A Administração, dessa forma, até reconhece que há o assédio moral, mas o trata como uma falta de conscientização dos seus servidores que assediam. Nesse sentido, são instituídas campanhas de conscientização e análise de estatísticas sobre licenças e patologias decorrentes do assédio moral. É uma boa medida, diz ele.




    Já a terceira forma de coibir e/ou indenizar vítimas de assédio moral é a via judicial, por meio de uma ação. Não se espera que se chegue sempre neste ponto, mas, ad cautelam, o livro aponta como a vítima de um processo de assédio moral, deverá frente à possibilidade de uma ação futura.




    E, dentro dessas formas de prevenir e coibir o processo de assédio moral nas Forças Armadas, o autor vê possibilidade, constatado um caráter endêmico nas práticas repudiadas, do uso da Ação Civil Pública, a ser exercitada pelo Ministério Público, nas áreas sob Administração Militar.




    Convido a todos então, para uma leitura proveitosa sobre o assédio moral nas relações militares.




    Curitiba-PR, 10 de julho de 2017.




    Jorge Cesar de Assis – Advogado1




    




    

      

        1Membro da Comissão de Direito Militar da OAB-PR. Integrou o Ministério Público paranaense e o Ministério Público Militar da União. Coordenador da Biblioteca de Estudos de Direito Militar da Editora Juruá. Membro correspondente da Academia Mineira de Direito Militar. Sócio Fundador da Associação Internacional de Justiças Militares – AIJM.


      


    


  




  

    APRESENTAÇÃO




    A hierarquia e a disciplina são dois pilares fundamentais sobre os quais se sustentam as instituições militares, sejam elas federais ou estaduais, conforme se pode depreender dos artigos 42, caput, e 142, caput, ambos da Constituição Federal.




    O Regulamento Disciplinar do Exército Brasileiro, aprovado por meio do Decreto Presidencial n. 4.346, de 26 de agosto de 2002, no seu artigo 7º, define a hierarquia militar como “a ordenação da autoridade, em níveis diferentes, por postos e graduações”, o que “se faz conforme preceitua o Estatuto dos Militares”. Por sua vez, no seu artigo 8º, esse mesmo regulamento define a disciplina militar como “a rigorosa observância e o acatamento integral das leis, regulamentos, normas e disposições, traduzindo-se pelo perfeito cumprimento do dever por parte de todos e de cada um dos componentes do organismo militar”, esclarecendo, no parágrafo 1º desse artigo, que “são manifestações essenciais de disciplina: I - a correção de atitudes; II - a obediência pronta às ordens dos superiores hierárquicos; III - a dedicação integral ao serviço; e IV - a colaboração espontânea para a disciplina coletiva e a eficiência das Forças Armadas”.




    Iguais disposições podem ser depreendidas dos artigos 2º e 3º do Regulamento Disciplinar da Marinha do Brasil, aprovado por meio do Decreto Presidencial n. 88.545, de 26 de julho de 1983, que, no seu artigo 4º, acrescenta, que “a boa educação militar não prescinde da cortesia. É dever de todos, em serviço ou não, tratarem-se mutuamente com urbanidade, e aos subordinados com atenção e justiça”.




    O Regulamento Disciplinar da Força Aérea Brasileira, aprovado por meio do Decreto Presidencial n. 76.322, de 22 de setembro de 1975, estabelece, nos artigos 1º a 7º, os princípios gerais da disciplina, merecendo destaque ao que dispõe o artigo 2º, segundo o qual “as ordens devem ser prontamente executadas, delas cabendo inteira responsabilidade à autoridade que as formular ou emitir”, e ao parágrafo único deste artigo, que estabelece que, “quando a ordem parecer obscura, compete ao subordinado, no ato de recebê-la, solicitar os esclarecimentos que julgue necessários; quando importar responsabilidade pessoal para o executante poderá este pedi-la por escrito, cumprindo à autoridade atender”. Ressalta-se, também, que os artigos 3º e 4º estabelecem, respectivamente, que “o militar deve consideração, respeito e acatamento aos seus superiores hierárquicos” e que “as demonstrações de cortesia e consideração, obrigatórias entre os militares da Aeronáutica, são extensivas aos das outras Forças Armadas, auxiliares e aos das estrangeiras”. Outro aspecto interessante está previsto no artigo 6º, o qual prescreve que “a punição só se torna necessária quando dela advém benefício para o punido, pela sua reeducação, ou para a Organização Militar a que pertence, pelo fortalecimento da disciplina e da justiça”.




    Diferente não é com o regulamento das Polícias e Corpos de Bombeiros Militares, conforme é possível de se constatar, a título de exemplo, no Regulamento Disciplinar da Polícia Militar de Santa Catarina, aprovado por meio do Decreto n. 12.112, de 16 de setembro de 1980, do Governador desse mesmo Estado.




    Desses princípios militares é possível depreender, sobretudo, que a disciplina e a hierarquia possuem conteúdos que transcendem o mero exercício da autoridade e requerem de todos os integrantes das Forças Armadas e das Polícias e Corpos de Bombeiros Militares uma perfeita consciência acerca da sua importância para a sustentação das instituições militares e para o alcance dos objetivos das suas funções constitucionalmente estabelecidas.




    Constata-se, também, que, mais que uma disciplina imposta, decorrente da constante vigilância e do exercício implacável da punição, a disciplina militar deve ser consciente, que é aquela que consiste no entendimento, na conscientização, no discernimento, na vivência e na prática das normas vigentes, sem a necessidade de fiscalização ostensiva. É que as missões a serem desempenhadas em áreas de grandes conflitos, como são os decorrentes tanto da guerra externa quanto os provenientes da grave perturbação da ordem interna e da prática de infrações penais que violem a ordem e a segurança pública, exigem dos integrantes das organizações militares federais e estaduais, em qualquer posto ou graduação, muita liderança, muito exemplo, muita criatividade, muito tirocínio, muita cultura geral, muito espírito crítico, muita desenvoltura e, sobretudo, muita ponderação, que somente são obtidos por meio do desenvolvimento de uma disciplina que lhes permita entender a razão de ser das coisas para, a partir desse entendimento, buscar as soluções que sejam viáveis e possíveis para os diversos problemas.




    Assim, toda a instrução e todo o ensino militares, como, também, as rotinas nos quartéis, devem estar voltados a desenvolver a consciência humana, tanto nos superiores hierárquicos quanto nos a estes subordinados, para que ambos, juntos e de forma coordenada e respeitosa, possam realizar os seus propósitos.




    A ausência dessa consciência poderá resultar em sérios prejuízos à disciplina e à hierarquia militares, por meio, entre outros, do assédio moral nas relações militares.




    É sobre esse problema que se debruçou o 1º Tenente do Exército Brasileiro Matheus Santos Melo, agora bacharel em Direito, quando, ainda, no seu Curso de Graduação em Direito, na Universidade Federal de Santa Catarina, ao realizar, no ano de 2016, importante estudo monográfico, com base em sólidas fontes bibliográficas, com o propósito de demonstrar que o assédio moral constitui afronta grave aos princípios da hierarquia e da disciplina militares.




    Escorado em Weber, Matheus sustentou que a disciplina deve estar sedimentada no sentimento do dever, intrínseco ao militar, e não, simplesmente, no cumprimento do dever imposto por coação exterior, e que a hierarquia se evidencia no respeito ao superior hierárquico e servidão à sua função, mas não à pessoa existente por trás do seu posto ou da sua graduação. Contudo, segundo esse Autor, há diversas lacunas administrativas que oportunizam a prática da violência psicológica, tais como a disponibilidade permanente do militar, o que pode permitir a exigência de jornadas excessivas imotivadas; a sujeição a preceitos rígidos de hierarquia e de disciplina, os quais, se interpretados erroneamente, podem deixar o subordinado tolhido de suas opiniões; a discricionariedade em demitir os militares temporários, o que pode ensejar insinuações malévolas e a perda de autoestima do subordinado; a diferença entre treinamento militar e expediente do efetivo profissional, pois gritos e treinamentos psicológicos não devem acompanhar cem por cento a carreira do militar; e os problemas psicológicos nos Exércitos do mundo, devido a falhas sistêmicas, problema global que pode ser a causa do aumento de suicídio de militares no mundo nos últimos anos.




    Matheus trata do conceito de assédio moral, considerando-o uma ferramenta hermenêutica importante para a compreensão dos princípios constitucionais da hierarquia e da disciplina militares e trata de instrumentos de prevenção, isto é, que coíbem e/ou indenizam a prática da violência psicológica, como a ação civil pública e o papel do Ministério Público Militar como importantes protagonistas nesse combate ao assédio moral, sem que isso possa colocar em risco a hierarquia e a disciplina das instituições militares. Esse Autor conduz o leitor a uma reflexão contrária a dos que pensam que mexer no assunto de assédio moral nas Forças Armadas e nas Polícias e Corpos de Bombeiros Militares é mexer nas raízes principiológicas castrenses e que seria melhor “acobertá-lo” do que pôr em xeque todo o sistema.




    Conforme se pode perceber, Matheus, com a inestimável contribuição da Editora, oferece a todos os que se dedicam às questões jurídicas, mais um aporte importante, o qual foi desenvolvido com base em um saber crítico, porquanto transformador da realidade jurídica, e deixa claro como é possível, dentro dos rigores da Ciência do Direito, buscar o aprimoramento do conhecimento jurídico e encontrar respostas para os diversos questionamentos, as quais estejam adequadas à teoria dos direitos humanos, aos princípios constitucionais e às leis vigentes, evitando, desse modo, abusos e ilegalidades e, mais que isso, propiciando um aperfeiçoamento das instituições militares.




    Portanto, merecem cumprimentos o Autor, pela pesquisa realizada e pela sua disposição de compartilhá-la com a comunidade jurídica.




    Ilha de Santa Catarina, outono de 2017.




    Francisco Bissoli Filho




    Professor de Direito Penal (UFSC) e




    Procurador de Justiça (SC)


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    Esta obra consubstancia o trabalho monográfico do autor, apresentado no curso de Direito, da Universidade Federal de Santa Catarina, para conclusão do bacharelado, obtendo-se grau máximo e a recomendação para torná-lo público.




    A problemática central deste livro questiona se o assédio moral é uma afronta aos princípios da hierarquia e da disciplina ou se o militar, realmente, teria garantias individuais tolhidas por esse binômio, de modo que, tais restrições individuais, implicariam em sacrifício moral e sujeição à violência psicológica moderada ou, ainda, se um processo judicial de assédio deve ser analisado com receio e pendão ao indeferimento, com a justificativa de que poderia prejudicar tais princípios constitucionais.




    Toda a fundamentação parte, ainda, do contexto da formação militar e do ambiente vivenciado dentro dos quartéis, pois bem se sabe que, fora da caserna, numa situação operacional ou de guerra, o automatismo das ordens e a dinâmica do seu imediato cumprimento é imprescindível. De outro lado, dentro dos quartéis – nos quais se formam os militares e nos quais se cria o sentimento do dever necessário para que esse automatismo ocorra –, há, ou deveria haver, o salutar entendimento e discussão das ordens, denotando a necessária ausência do assédio moral e da arbitrariedade. Sustentar-se-á, portanto, que um comandante só conseguirá o real imediatismo em situações de combate, pelos subordinados hierárquicos, se, no ambiente da caserna, promover o sentimento do dever e o respeito à função hierárquica.




    Com essas questões, preliminarmente, afirma-se que o assédio moral “é um câncer social, que se alastra por todas as direções, ocasionando perdas substanciais que transcendem à pessoa da vítima, gerando danos significativos à saúde financeira da empresa e do Estado”. (SILVA, J., 2005a, p. 32).




    Com essa ideia, de que a violência psicológica transcende à pessoa assediada e causa danos ao Estado, que se pensou em quão gravoso o assédio moral possa ser à vida castrense e aos princípios da hierarquia e da disciplina, tendo em vista que são os militares detentores das armas do País, devendo, pois, terem íntegro equilíbrio emocional (principal atributo afetado pelo assédio psicológico).




    A presente obra se distingue de muitos outros trabalhos sobre assédio moral nas Forças Armadas os quais se preocupam, apenas, em conceituar o que é violência psicológica, o perfil dos assediadores, alguns crimes militares em que possam ser tipificadas as suas condutas, mas, de contrapartida, buscam mostrar que a disciplina e a hierarquia são “limitadas” por garantias individuais que buscam ser asseguradas por meio de um processo judicial sobre assédio moral.




    Contudo, esse tipo de abordagem em muito se difere do presente tema. Dissertar-se-á, justamente, o oposto: buscou-se adotar o assédio psicológico como principal inimigo dos dois pilares castrenses, pois, consoante será fundamentado, a hierarquia e a disciplina possuem essência nas garantias individuais afrontadas. Portanto, não há como sustentar que os direitos individuais limitam o binômio constitucional militar.




    No primeiro capítulo, então, será dissertado que a essência da disciplina está no sentimento do dever, intrínseco no militar, não, simplesmente, no cumprimento do dever imposto por coação exterior, e que a essência da hierarquia se dá no respeito ao superior hierárquico e servidão à sua função, mas não servidão à pessoa por trás do posto ou graduação. Sustentar-se-á, assim, que a ética da responsabilidade de Weber (2004, p. 105 a 120) é um importante instrumento para avultar a essência desses dois princípios.




    Assim, no segundo capítulo, afirma-se as diversas lacunas administrativas que oportunizam a prática da violência psicológica, tais como a disponibilidade permanente do militar, que pode permitir a exigência de jornadas excessivas imotivadas; a sujeição a preceitos rígidos da hierarquia e disciplina, que se interpretada erroneamente pode deixar o subordinado tolhido de suas opiniões; a discricionariedade em demitir os militares temporários, que pode ensejar insinuações malévolas e perda de autoestima do subordinado; a diferença entre treinamento militar e expediente do Efetivo Profissional, pois gritos e treinamentos psicológicos não devem acompanhar cem por cento da carreira do militar; e os problemas psicológicos nos exércitos do mundo, devido a falhas sistêmicas, problema global, que pode ser causa do aumento de suicídio de militares no mundo nos últimos anos.




    Com o terceiro capítulo, conceituar-se-á o assédio moral e dissertar-se-á sobre as ferramentas hermenêuticas que auxiliem num correto entendimento dos princípios constitucionais da hierarquia e da disciplina e, também, será feito o link de todo o segundo capítulo com o conceito de assédio moral. Por fim, apresentar-se-ão instrumentos que coíbem e/ou indenizam a prática da violência psicológica, elencando a ação civil pública e o papel do Ministério Público Militar como importantes protagonistas nesse combate. Além disso, nesta edição, trar-se-ão as alterações legislativas mais recentes e afetas ao Direito Castrense e ao Assédio Moral, que visam a coibir essa prática.




    Com o presente trabalho, quem defenda que tais ferramentas de prevenção (ou indenização ou punição, dependendo o capítulo e tópico) colocam em risco a hierarquia e a disciplina é levado a refletir, pois busca-se delinear um raciocínio avesso dos que pensam que mexer no assunto de assédio moral, nas Forças Armadas ou Forças Auxiliares, é mexer com as raízes principiológicas castrenses e que seria melhor “acobertá-lo” do que pôr em xeque todo o sistema.




    Para isso, o método de abordagem será o indutivo, pois identificam-se fenômenos na realidade normativa, jurisprudencial, histórica, filosófica e estatística que demonstram que o assédio é prejudicial à hierarquia e à disciplina, a partir da análise da reação causa-efeito classificam-se e analisam-se os dados obtidos, tratando de forma universal esses dados, de modo que, afirma-se, por fim, que o assédio moral é realmente uma afronta à hierarquia e à disciplina. Os métodos de procedimentos utilizados são: o estatístico, o histórico e o comparativo. A técnica de pesquisa é a documental, fundada na bibliografia e nos demais dados da realidade supracitada (jurisprudencial, normativa et cetera). O marco teórico é a teoria dos direitos fundamentais.


  




  

    2. EVOLUÇÃO HISTÓRICA E FILOSÓFICA DA HIERARQUIA E DISCIPLINA




    É de real importância saber que o Exército Brasileiro passa, assim como as Forças Armadas do mundo inteiro, por mudanças a fim de adequarem-se aos direitos humanos e às garantias fundamentais. Essas mudanças requerem grande filosofia e conhecimento científico porque que não se enfraqueçam os pilares da hierarquia e da disciplina, garantidos na Constituição Brasileira. Nesse contexto, a discussão deste capítulo visa apresentar – por meio de conceitos históricos e da filosofia acerca da definição de ética da convicção e ética da responsabilidade de Weber (2004, p. 105-120) em breve analogia ao conceito de Direito de Kelsen (1998) – que é possível e é preciso aplicar tais conceitos para corrigir e manter a disciplina militar, bem como para coibir o assédio moral alicerçado na arbitrariedade das ordens inquestionáveis.




    As correções disciplinares fazem parte do cotidiano das Organizações Militares. Sendo assim, o presente capítulo busca ensejar que as garantias fundamentais e princípios que já fundamentam, ou deveriam fundamentar, todos os regulamentos e legislação do Brasil sejam, também, compreendidos e cultuados no cotidiano e na cultura que busca manter os valores militares, pois bem se sabe que as Forças Armadas são responsáveis por formar valores e o caráter de boa parte dos jovens brasileiros. Mesmo que, para se conseguir seguir essas garantias fundamentais e evitar esse tipo de arbitrariedade, seja preciso evoluir alguns hábitos culturais da caserna, sem enfraquecer de outro lado a hierarquia e a disciplina.
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